
Economia solidária 
uma experiência pedagógica na (coo per )ação 

Introdução 

O presente texto foi escrito com o objeti­
vo de inserir a discussão do tema economia 
solidária como um horizonte de pedagogia 
social. O material apenas pontua algumas 
idéias e experiências de um conjunto com­
plexo de produções sobre o campo da ação so­
lidária promotora de emprego e renda. 

A Economia Popular Solidária - EPS -
concretiza-se quando um coletivo de pessoas 
se predispõem à organização de empreen­
dimentos solidários. O isolamento é nega­
tivo ao crescimento da EPS. A articulação 
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dos empreendimentos favorece seu cresci­
mento e a possibilidade de interferir nos 
processos econômicos mais amplos, buscan­
do um desenvolvimento sustentável. 

Encontramos na região de Passo Fun­
do muitas experiências solidárias, das mais 
diversas formas: cooperativas, associações, 
condomínios, grupos coletivos, grupos co­
munitários, microempresas solidárias. A 
princípio, podemos questionar se uma orga­
nização juridica em forma de microempresa 
poderia ser considerada uma economia po­
pular solidária. Da mesma forma, podemos 
nos perguntar o que garante que uma as-
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sociação ou cooperativdJ,, é uma economia 

popular solidária? 
Convém clarear nos~o conceito de eco­

nomia popular solidárijl. Esse horizonte 
econômico, ainda que p,ri_férico, é organi­
zado por grupos coletivqs que partilham o 
trabalho (produção, com~rcialização, pres­
tação de serviços, distripuição ... ) num ob­
jetivo comum. O emp~eendimento eco­
nômico solidário caract0riza-se por traba­
lhar dois níveis de relac~o11amento: o nível 
interno, que compreend~ o relacionamen­
to entre os diversos membros do gru_po, sua 
organização, administra~ão, estrutura, dis­
tribuição de tarefas, exe9Ução, sobras e per­
das, no qual a democraqa e a participação 
são, necessariamente, pa·ntos fundam.en­
tais; o nível externo, qu~ compõe a relação 
do grupo com outros grupos, organizações 
e movimentos da socied*de como um todo, 
com as demandas sociaisje o mercado. É im­
portante que essa relaçãp reflita o compro­
misso com formas solid:'l

1

rias de relaciona­
mento e trabalho. 

Podemos, então, a:finhar que é possível 
existir, como de fato existem, pequenas mi­
croempresas com econo$a popular solidá­
ria. Em Passo Fundo, e~bem diversos em­
preendimentos que têmisua forma jurídi­
ca como microempresa ei~ na sua organiza­
ção, vivem os princípios!da economia soli­
dária, do cooperativisrho. Dentre essas 
experiências, encontramos pequenas pada­
rias - é o caso dos gruposlDoce Sabor, Mas­
sas Caseiras Delícias, Sã? Sebastião e Frios 
&Cia. 

Para o momento, aqu~ não elencaremos 
todas as experiências d~ economia solidá­
ria de Passo Fundo. A(penas queremos 
mostrar sua importânci~, dinamismo, or­
ganização em geral e aslformas estratégi-

' 

cas e alternativas de que sobretudo os de 
menores condições econômicas lançam 
mão para sobreviver. 

Traremos para a discussão alguns aspec­
tos do mundo do trabalho hoje; da necessi­
dade de encontrar formas alternativas e 
que promovam a ruptura desse modelo de 
organização socioeconômica indutor de 
exclusão e de inclusão marginal do campo 
popular. A discussão sobre economia popu­
lar, solidária, da comunhão, das redes, de 
autogestão, de cooperativas, etc. já se cons­
titui num campo abrangente de análise 
teórico-empírico-descritiva. 

No presente material, não vamos aden­
trar no seio da discussão conceitua!, nem 
no campo relacional das várias dimensões 
desse tipo de economia. 1 Pensamos apenas 
abranger alguns aspectos da chamada eco­
nnm,ia solidária, t1m po11co de se11s aspec­
tos constituintes, norteadores, problemáti­
cos e desafiadores, bem como elencar al­
guns aspectos de ordem empírica observa­
dos em acompanhamento junto a grupos 
organizados no âmbito solidário na região 
de Passo Fundo, principalmente no meio 
rural e na periferia. 

Não é, entretanto, uma análise descom­
prometida e aleatória. Se a escolhemos 
para fazer parte do acervo temático, é por­
que acreditamos na sua importância social 
e na concretização de um campo pedagógi­
co promotor de uma organização societária 
que prima por valores que a organização da 
sociedade capitalista atual ignora, exclui, 
e/ou não são passíveis de realização. 



Questões ligadas ao espaço do 
trabalho 

O chamado mundo do trabalho não se 
tornou problemático única e exclusivamen­
te nas últimas duas décadas, quando o 
mercado de trabalho apresentou-se muito 
mais limitado, precário e excludente. Há 
um conjunto de fatores que se interligam 
com esse horizonte, com os trabalhadores 
preferencialmente: sua qualificação, auto­
nomia, organização, proteção, emancipa­
ção, flexibilização, etc.; que manifestam e 
redefinem o significado dessa realidade 
perene e cotidiana do ser humano frente e 
no conjunto das transformações contempo­
râneas. 

Concebendo a problemática exposta pelo 
seu lado mais pragmático, que é emprego/ 
desemprego, o que se apresenta é desolador: 
está provocando crises sistêmicas globais, 
nacjonais e regionais. Pelo veio da subjeti­
vidade, percebemos problemas que vão des­
de a falta de identidade (estatuto social), de 
interação com o saber-fazer, do estigma de 
ser/estar desempregado, bem como da per­
da de referenciais apropriadores e 
objetivadores que o trabalho promove e que 
caracteriza o ser humano. 

A natura.lização da inovação tecnológi­
ca, que parece ser irreversível, em corres­
pondência aos processos produtivos, às 
políticas públicas recessivas de governos 
nacionais, dentre outras dinâmicas estru­
turais e conjunturais, vem demonstrando 
conseqüências nas relações de produção e 
reprodução do capital e do trabalho (em 
detrimento deste), no enfraquecimento das 
formas organizacionais dos trabalhadores, 
nas formas diforenciadas de emprego, no 
aumento desmesurado do desemprego, 
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subemprego, em última instância, na ex­
clusão socioeconômica, na alienação de si 
mesmo e de seu objeto de trabalho, nas for­
mas variadas de extração de mais-valia. 
Esse é o lado perverso e contraditório da 
forma como o capital e seus agentes mun­
diais normatizam o mercado e o processo 
civilizatório do capitalismo. 

O trabalho sempre foi um fator de inte­
gração, de socialização e de identidade so­
cial. Políticas públicas de pleno emprego 
(keynesianas ou não), ações sindicais e po­
líticas de compromisso social (trabalho-pro­
teção) configuravam imperativos de regu­
laridade, homogeneidade, de adaptação 
social; davam a tônica da centralidade do 
trabalho. Esse processo hoje é outro. Per­
cebe-se claramente que as formas integra­
doras do trabalho estão se desestabilizan­
do em razão não só do alto índice de desem­
prego e exclusão social, mas também pelas 
novas configurações do emprego. Esse se 
apresenta multifacetado, precário, regido 
por múltiplas determinações que o capital 
impõe. O assalariamento, que estava na 
gênese de algumas configurações liberais e 
fundamentadoras da essencialidade do tra­
balho, passa por novos formatos no horizon­
te dos desfiliados e dos inimpregáveis. A 
chamada sociedade do não-trabalho, dos 
serviços, da informação, da técnica, da rei­
ficação do mercado, da desregulamentação, 
etc. contribui para a degradação da condi­
ção salarial; constitui obstáculos à possibi­
lidade de organização estruturada; cria for­
matos de individualismos por falta de re­
ferências de lugar de trabalho - os inúteis 
para o mundo. 

Desse modo, a temática do trabalho tor­
na-se uma questão central para a com­
preensão do processo organizativo e do 
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tecido social. As novas f<)rmas de sociabili­
dade e organização soei~! precisam tema­
tizar e resgatar a questfo da cidadania do 
trabalho para além das fronteiras do mer­
cado moderno, adentrando na ótica da eco­
nomia popular e de solida.riedade, da pres­
são por políticas pública\; não excludentes 
e, muito menos, promotbras do desempre­
go aberto e da perda dai qualidade do em­
prego. Algumas iniciativas estão aconte­
cendo, seja de forma ~ais orgânica, seja 
mais fragmentadas e lodalizadas as quais 
problematizam a natur$hzação do merca­
do e da inovação tecnológica como proces­
sos fraccionadores e con~trutores do social 
ao mesmo tempo em q4-e o destroem_ O~ 
incluídos fora do merca4o ocupam espaços 
sociais de exclusão e, ao ~esmo tempo, são 
desafiados a encontrar formas próprias de 
inclusão, ainda que sej8.n1 marginais, sob 
o ãmbito da solidaried~de, da economia 
moral e popular. É desse modo que redis­
cutir o problema do traibalho e/ou da em­
pregabilidade (noção tãb em moda) é, aci­
ma de tudo, reconceitiliar e rediscutir o 
direito de cidadania e diJ. sociabilidade, de 
economia solidária como1 suporte de vínculo 
social, de autonomia e d,~ autovalorização. 

A barbárie produzida pelos agentes do 
capital, mediada pelas !~is do mercado con­
correncial, sob a égide de políticas e Esta­
dos neoliberais, deve se fazer sentir. O com­
bate à alienação, ao de~emprego, à exclu­
são e/ou inclusão margirl.al deve ser um im­
perativo dos que se ide:dtificam com a soli­
dariedade e com a cidadania em nome da 
verdadeira modernidade, que objetiva 
emancipação social prin€ipalmente da clas­
se-que-vive do trabalho.! 

R.n.•Üla Lspaçu Pl'dap,ógíro >---

O veio solidário 

O campo de análise e de ações efetivas 
do solidarismo está ganhando corpo no meio 
social e popular, já se caracterizando em 
experiências concretas, ainda que limitadas. 
A literatura disponível' já nos indica que o 
meio acadêmico, especialmente as ciências 
humanas, sociais e, em parte, agronómicas, 
está interessado em tematizar os pressupos­
tos teóricos, organizacionais, mercantis e 
valorativos das ações econômicas solidárias, 
populares e autogestionárias. 

O avanço e a necessidade de acões 
objetivadoras de produção, comercializa~ão e 
consumo, as quais permitem gerar renda e 
emprego em espaços locais e/ou regionais, 
apressam análises teóricas, encontros 
avaliativos (indutores e esclarecedores), cla­
reza nos conceitos, consciência dos processos 
(organizacionais, mercantis/mercadológicos, 
culturais e valorativos) e, acima de tudo a 
visualização da possibilidade de um prqj~to 
macrossocietário que contenha pressupostos 
coletivizantes e humanizantes. 

As inúmeras ações que pretendem ser 
solidárias já se situam em âmbitos diferen­
ciados em termos de concepção. Há diferen­
ciação nos rumos da solidariedade no que 
tange propriamente à economia solidária, 
à economia popular, à economia da comu­
nhão, a determinadas formas de coopera­
ção de trabalho, ao que se considera ter­
ceiro setor, etc. 

Essas inúmeras manifestações de pro­
cessos organizativos condicionam e/ou são 
condicionadas por pressupostos teóricos do 
campo humanista-cristão, servindo-se tam­
bém da base analítica marxista e weberiana 
(esse no tocante aos valores e racionalidades 
adaptativas dos atores). O marco teórico li­
beral, seja na sua vertente clássica (Smith, 



Ricardo, Malthus ... ) ou mais atual, seja na 
sua versão neoliberal/globalizante, é profun­
damente questionado no que tange aos 
pressupostos mercantis (a dinâmica da tro­
ca, da remuneração do trabalho, dos supos­
tos do lucro, do mercado de capitais, da re­
lação capital e trabalho, da organização do 
mercado, do papel dos processos 
tecnológicos, etc.). 

Decorrente de uma teorização que vai 
ganhando corpo no aspecto socioeconômi­
co, adentrando no campo organizacional, 
filosófico e sociológico, o veio da solidarie­
dade apresenta-se como alternativa aos 
processos da globalização capitalista 
(Mance, 1999), como enfrentamento da 
exclusão e constituição de uma alternati­
va pós-capitalista à globalização contempo­
rânea; como uma nova centralidade do tra­
balho baseada 'em seu horizonte crítico, 
transformador e emancipador. 

Fala-se que, além de ser uma alterna­
tiva para fazer frente aos malefícios dos 
mercados e dos processos produtivos, a 
economia solidária tende a ser manifesta­
ção de múltiplas experiências alternativas 
que se constituem numa economia popu­
lar. 

O que entende por solidarismo nas 
ações econômicas? 

A população, diante da necessidade, da 
falta de alimentação, de saúde, de trabalho, 

organiza-se de uma forma associativa com 
o objetivo de melhorar a vida. 

O projeto pressupõe algo planejaç!o, or­
ganizado. Deseja-se que as experiências 
tenham um caráter aberto e dinâmico. Não 
pelo prazer de sempre mudar, mas por te­
rem presentes uma transfor1nação mais 
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ampla da sociedade, uma utopia em cons­
trução. A idéia de projeto supõe uma visão 
de totalidade, daquilo que pensamos para 
toda a sociedade e do lugar que queremos 
ocupar. Pressupõe, então, o envolvimento 
em questões mais amplas: mobilizações 
sociais, disputas político-partidárias ... 

O alternativo nasce de uma critica da 
sociedade, de uma oposição à forma como 
ela se organiza. São alternativos por nos 
darem uma visão de que é uma maneira de 
superar o individualismo e buscar a solida­
riedade, uma alternativa frente ao sistema 
que não consegue (ou não quer) resolver o 
problema da falta de trabalho, renda, saú­
de ... Querem ser uma alternativa ao modo 
de vida da sociedade. Para isso, é necessá­
rio inovar não só em vista de objetivos 
imediatos - comprar uma máquina, mon­
tar uma padaria ... -, porém sempre com 
vistas a estabelecer novas relações de tra­
balho, de prestação de serviços, de educa­
ção, de construção de casas, de cuidado da 
saúde, etc., estruturalmente diferentes das 
relações dominantes. 

Os projetos alternativos são comunitá­
rios por serem feitos sempre em conjunto, 
de maneira partilhada, desde o planeja­
mento até a execução, divisão das sobras ... 
Envolvem a participação de uma coletivi­
dade, com base no respeito mútuo, na fra­
ternidade, na solidariedade e na democra­
cia. Isso exige uma identidade de grupo. No 
cerne da experiência está a idéia de igual­
dade, de participação, de um alargamento 
progressivo de fronteiras, da integração. 

Incentivados pela Cáritas e Pastorais 
Sociais da Igreja Católica, através da orga­
nização de excluídos, desempregados, 
subempregados e agricultores familiares, 
os projetos alternativos, conforme dom 



J ayme Chemello, são fcirmas pelas quais "o 
povo mesmo vai desc9brindo formas de 
enfrentar esse gigante te:rrivcl, esse esque­
ma terrivel de fome, ~iséria e dominação 
que luta contra o povo1 .. os projetos alter-

' nativos são um exempfo disso."3 

A dinãmica da soliqariedade, pelo viés 
humanista, nasce e se ajesenvolve no campo 
popular; é parte integralnte de seu ethos cul­
tural. A economia mordi !tão bem vista por 
Thompson1 ), a moralidJde dos pobres (mais 
evidenciada nas perifej-ias de nossas cida­
des5), a auto-ajuda, a redprocidade, o mutirão 
em meio aos CaIIlpones~s, aos caboclos, aos 
indígenas; o associativibmo presente no es­
pírito cooperativo que ~mentou várias ex­
periências de trabalhjo e de consumo; a 
campesinidade ainda ~resente em muitos 
espaços rurais no Brasil manifesta no siste­
ma dos processos de tr~balho e de sociabili­
dade, dentre inúmera~ outras dimensões, 
demonstram possibilid~de (como fermento) 
na constituição da esferra solidária. 

Alimentada por es&es horizontes mais 
neutralizados, a solidaJr:iedade também se 
fortalece pela crise de ~ossibilidades de so­
brevivência no meio rural e periférico urba­
no, pela dinãmica de po4ticas públicas e pro­
cessos técnicos pouco ptomotores do empre­
go e da geração de rend~ para um contingen­
te imenso da populaçã1 brasileira. 

O mercado informili de trabalho e de 
consumo, a sua profunda ligação (subordi­
nada) ao horizonte foi[mal, as estratégias 
flexibilizadoras de acuµmlação, de contem­
plação jurídica e do p~óprio trabalho tam­
bém promovem a indjição de estratégias 
inventivas, de experiê~cias e de racionali­
dades internas e adaptfi-tivas objetivadoras 
de vínculos solidários.! 

/{171i.\trr l'..1/mç11 l'nlagiígico _)..--

O terreno e/ou cenário da solidarieda­
de apresenta-se quase como que uma exi­
gência, porém não só induzido, mas tam­
bém indutor/construtor de algo mais con­
sistente, menos efêmero e circunstancial, 
o que poderá constituir-se num novo pro­
cesso de sociabilidade. 

Embora haja muitos futuricidas e/ou 
pós-modernos que pregam o fim do traba­
lho, da história, do emprego, que dizem que 
o passado e o futuro perderam sentido, que 
a emancipação do indivíduo e/ou coletivo 
caiu na desgraça do individualismo liberal 
e no presentismo reencantado pela mídia, 
pelo consumo descartável e hedonista, 
resignados frente à racionalidade finalista 
e à burocratização das relações societais e 
organizacionais, há os que acreditam no 
ser humano, no trabalho, numa sociabili­
dade coletiva, no valor da democracia, na 
ética nos vínculos econômicos, nas relações 
de comunidade e de solidariedade. 

A crise de grandes referenciais no cam­
po da história e sua conexão com a políti­
ca, com o Estado, com a propriedade, com 
o trabalho, com a subjetividade abriram 
horizontes heurísticos para infindáveis tra­
jetos. Há, no entanto, um que se solidifica 
resgatando a solidariedade no ãmbito eco­
nômico (emprego e renda), porém que se 
vincula e cria uma sinergia sociocultural 
e de criatividade, dando novos referenciais 
para a sociabilidade contemporânea, desa­
fiando-a e criticizando-a. 

A solidariedade no âmbito econômico 
não se sobrepõe a outras esferas: produz­
se na concomitância. Para sua efetivação, 
há necesidade de uma ética, de um consen­
so enquanto visão de mundo, de um traba­
lho que se diferencia do emprego por mais 
que aquele contemple hierarquizações, di­
visões e fragmentações sociais. 



-----(__ l?e11ista l:Spaço Pedr1Kógíco 

A recomposição social e emancipatória 
do trabalho é impossível de se efetivar nos 
moldes do modelo produtivista por mais 
que seja amparado, em grande parte ain­
da, pelo Estado e/ou o jurídico. Acredita­
mos que a recuperação do papel central do 
trabalho na vida social e humana em ge­
ral só seja possível no desafio e na luta para 
resgatar o sentido cooperador-comunitário, 
para fundar a solidariedade na inevitabili­
dade econômica da vida. É como diz Razeto 
(1997), a incorporar solidariedade à econo­
mia, não no sentido de uma solidariedade 
mitigadora, assistencial, como mera distri­
buição da colheita farta para os excluídos 
e/ou incuídos marginalmente. 

O que perpassa o espírito da organiza­
ção econômica solidária é que a solidarie­
dade deve ser parte integrante e fundante 
do sistema econômico em geral (produção, 
distribuição, maximização, consumo, 
orestação de serviços ... ). Não se quer uma 
espontaneidade solidária no seu sentido 
caritocrático, mas, sim, que a base eco­
nômica integre trabalho e valores huma­
nos, sem fetichizar e legitimar a riqueza 
para alguns (poucos) e a fatalidade e resig­
nação para outros (muitos). 

O sentido solidário da economia é 
revolucionante, é transformador. A varia­
bilidade de alternativas associativas, comu­
nítárias, familiares de trabalho demonstra 
o potencial dinamizador de racionalidades 
vindas de baixo, marcadas pela autonomia 
e pela cooperação. Autonomia e cooperação 
não se excluem; ganham, sim, novos sen­
tidos: participação, co-responsabilidade, 
aumento dos níveis de informação, de con­
trole dos processos de decisão, etc., enfim, 
tudo aquilo que, pelas teorias econômicas 
e organizacionais convencionais, era ape­
nas direito/dever de alguns. 

Por que a solidariedade é 
revolucionária? 
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Em primeiro lugar, é bom dismistificar 
alguns preconceitos e/ou pré-julgamentos. 

A propriedade 

A filosofia que alimenta a ação econômi­
ca solidária não quer simplesmente abolir 
a propriedade privada (mesmo sendo sua 
grande utopia) e transferi-la para a esfera 
pública (Estado), para a cooperativa e/ou 
para a associação1 ou seja, para um ente 
jurídico/moral coletivo. O que se quer é 
promover a cooperação e, nessa coopera­
ção, a autogestão dos processos econômi­
cos e políticos que a propriedade privada 
propicia, seja ela da terra, seja dos meios 
de produção do espaço produtivo e mercan­
til em geral. 

A forma tradicional da propriedade pri­
vada, incluindo aqui também formas de 
organizações cooperativas tradicionais 
subordina os trabalhadores a inúmero~ 
vúiculos mercantis que os transformam em 
meros empregados na sua propriedade. A 
propriedade, na sua forma tradicional 
aliena, explora, empobrece, desemprega: 
marginaliza, induz o trabalhador à infor­
malidade e à precariedade de formas de 
trabalho; escraviza, díficilmente sendo pas­
sível de junção com a ética, com o bem 
comum e com a solidariedade. 

A propriedade, na visão e na ação da 
economia solidária, não é reificada, legiti­
mada em si mesma; possui seu significado 
enquanto meio (de produção) para obten­
ção de condições objetivas de sobrevivên­
cia coletiva; enquanto esfera maximizadora 
de processos econômicos solidários sob a 
égíde da cooperação, da igualdade, da de-
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mocracia, do desenvolvijnento sustentável. 
São processos esses quelse apresentam nas 
formas de comercializakào direta nas re­
des de consumo e de pr~

0

dução, no~ proces­
sos de financiamento, *as células de con­
sumo, de produção e dd trabalho. 

A propriedade é a~1 enas um recurso, 
uma estratégia, não é seu elo central. A 
visão social que a prop edade privada pos­
sui nos vínculos de ecotjomia solidária não 
é fruto de uma mera d~utrinação e/ou co­
erção de grupos de ass~ssores, ou, então, 
produto de uma simpl~s manifestação de 
um real que exterioriza) impotência do pro­
prietário individualiza~o. É, sim, um pro­
cesso em construção; u~a consciência que 
se produz na luta, na exlPeriência, nos atos 
de intercâmbio, de resgate de valores co­
munitários/coletivos, do1no manifestação 
objetiva de maximizaÇão de fatores eco­
nômicos. 

As bases das teori*ações econômicas 
convencionais não agr~gam valor à coope­
ração6 e seu sentido cPmunitário. Aliás, 
deram-lhe sentido de atraso, de anacronis­
mo, de anti-racional. Os novos conceitos 
econômicos de propriedfide, de trabalho, de 
cooperação fundam-s~ na racionalidade 
mesma desses âmbitod, porém, ligados ao 
bem-estar dos seres ~11manos, deverão 
surgir da reflexão que a'valia a experiência 

' , 
dos desafios da ruptura da forma de ser 
tradi.cional, do comprof'sso profundo com 
a sol1danedade e com .os ideais comparti­
lhados com a ética quel norteia um projeto 
histórico de uma novalcivilização. 
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É possível estar no mercado, ser 
empreendedorista e adotar uma 

nova cultura organizacional? 

A grande maioria dos estudos sobre eco­
nomia solidária tende a ser unânime em afir­
mar que a longevidade das experiências so­
lidárias se dá pela potencialização de seus vin­
culos externos: o apoio institucional exter­
no (absorção de políticas públicas, assesso­
rias técnica...;;, informações mercadológicas ... ), 
a capacidade de diversificação produtiva, o 
senso de oportunismo, o planejamento estra­
tégico que demanda uma visão menos 
imediatista, a consciência da previsibilidade, 
dos riscos e sacrifícios. 7 

Não significa, com isso, dizer que as 
práticas de economia solidária em nada se 
diferenciam da racionalidade capitalista, já 
que se servem de seus mesmos referen­
ciais. Nada disso. Otimizar fatores de pro­
dução, adotar planejamento, qualificação 
técnica, agir produtivamente (aumento da 
produtividade), adentrar em mercados 
(concorrência, eficiência/eficácia, qualida­
de), ampliar capitais (locacionais técnicos 
de saber-fazer e organizacionai~), dentr~ 
outros, não significa dar seqüência e seg­
mento à racionalidade econômica empre­
sarial tradicional. É possível direcionar 
esses fatores pelo caminho da cooperação 
e da solidariedade comunitária, valorizan­
do e potencializando o trabalho e os traba­
lhadores. 

A economia solidária, ainda que produ­
zindo um gérmen de um processo civiliza­
tório diferente, não é e nem quer ser/estar 
extemporãnea. A sua contemporaneidade é 
que a justifica e que mostra sua importân­
cia, malgrado suas resistências e desafios 
É possível uma combinação lógica. O capi~ 
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tal, na sua forma tradicional, serve-se de 
uma racionalidade que não lhe é própria, 
mas que lhe propicia maximização de fato­
res de acumulação.8 Não é isso que as prá­
ticas solidárias almejam. Querem, sim, res­
gatar processos inevitáveis da racionalida­
de técnico-econômica e produtivista como os 
fatores de mercado, de gerenciamento, de 
inovação, etc., porém traduzi-los no seu 
horizonte da cooperação solidária, democrá­
tica e de valorização do trabalho. 

Gaiger deixa claro isso que estamos 
tentando dizer: 

... almeja-se a racionalização dos recur­
sos, a qualificação do trabalho, a produ­
ção para o mercado, o aumento de pro­
dutividade, a planificação, os investimen­
tos crescentes, etc. Não faltam discus­
sões, cursos e cartilhas sobre como atin­
gir essas metas. Insiste-se porém na 
distinção entre essa nova concepção em­
presarial e aquela da economia estatal 
ou capitalista, por razões idênticas ao 
que se observa no âmbito dos projetos: 
em contraposição aos mecanismos de 
rentabilidade e de lucro do sistema ca­
pitalista, os empreendimentos solidá­
rios atingem maior racionalidade com 
base numa potencialização do trabalho 
em benefício dos produtores. Isto é, 
asumem os parâmetros de produtivida­
de e eficiência da economia competitiva 
valendo-se da cooperação e por essa via 
realizando os interesses de seus asso­
ciados (Gaiger, 1996, p. 114 - 115). 

Além dos desafios da inserção mercan­
til de seus produtos e práticas econômicas 
em geral, as ações de economia solidária 
enfrentam o problema das experiências de 
vida de seus membros. A educação para a 
solidariedade exige uma ressocialização que 
vai acontecendo com a experiência, com 
seus altos e baixos, com a ruptura do 
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imediatismo, da perspectiva unicamente 
pessoal, do valor até então instrumental da 
cooperação. Daí a necessidade de teoriza­
ções, de avaliações e reflexão das próprias 
práticas. O elemento de maximização eco­
nômica é importante, porém não se basta a 
si mesmo. As expectativas dos projetos al­
ternativos solidários requerem uma nova 
racionalidade econômica, porém que não 
negue almejar acumulação e crescimento, 
possibilidades econômicas; que tenha ara­
zão de ser na própria cooperação e nos pres­
supostos democráticos que a fundamentam. 

A economia solidária esforça-se por rom­
per os preconceitos que a noção tradicional 
de empresa carrega em seu seio. É possível 
falar em empresa solidária. Se isso é possí­
vel, então não há mal nenhum em almejar 
a geração de excedentes, acompanhamen­
to tecnológico de processos de produção e de 
comercialização (desde que não sejam me­
ros poupadores de mão-de-obra); é possível 
pensar em assessorias gerenciais, contábeis 
e organizacionais externas que não sejam 
só os grupos que já o fazem (ONG, Cáritas, 
cooperativas ... ). 

A economia social ou a forma social so­
lidária de produção (Gaiger, 1996) não pre­
cisa ser um horizonte paralelo ao modo 
convencional empresarial; muito menos 
ser uma mera alternativa estratégica às 
formas já existentes de organização do tra­
balho que se bastam a si mesmas. Acredi­
tamos que deve ser, sim, um horizonte em 
relação a um processo civilizatório que 
tem o comunitário, o cooperativo como 
princípio. Para tanto, precisa estar em pro­
funda relação com os processos sociais da 
sociedade em geral, enfrentando, em seu 
cotidiano, os conflitos, as ambigüidades, as 
contradições que daí decorrem. 
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Problemas e desafios na 
construção de uiha economia 

' popular solidária 
! 

A construção de utji novo projeto de 
sociedade, baseado na splidariedade, é um 
desafio. Busca-se uma eJ:onomia na qual as 
relações produtivas e m~rcadológicas sejam 
mais humanas. 

A noção de economialpopular solidária, 
bem como sua prática, ainda é bastante 
confusa. Muitos são os desafios que preci­
samos enfrentar, discJtir, clarear, cons­
truir ... Como tudo o q~e é novo, esse pro­
cesso requer um empedho para uma nova 
práxis das organizaçõe~ da sociedade civil· 

' , 
requer também uma p~oposta de um coo-
perativismo popular. P~ecisamos transfor­
mar a globalização corr/Jpetitiva numa glo­
balização cooperativa soiülária. As práticas 
de cima para baixo prebisam mudar para 
práticas dialógicas e dei baixo para cima. 

A partir da dimensãb pessoal, o ser hu­
mano busca na comuiP-idade ser sujeito 
consciente, através d~ relação consigo 
mesmo, com os outros 1e com a natureza. 
Ao se encontrar como ~essoa de direitos e 
deveres, constrói a ci~adania enquanto 
sujeito ativo e é capaz !d1~ tomar parte na 
história. i 

A economia popular!solidária é um pro­
cesso em construção; setL desenvolvimen­
to exige enfrentar muitps desafios; enfren­
tar o individualismo e bliscar a cooperação. 
O grupo cooperativo Jlrecisa ser o argu­
mento principal. Enqu:into buscamos uma 
economia solidária e cbntinuamos dando 
preferência às formas individuais de pro­
dução, prestação de s+rviços e consumo, 
não estamos ajudando la solidificar os em­
preendimentos econônliicos solidários. As 
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mudanças devem começar pela pessoa hu­
mana, passando pela família, a comunida­
de e perpassando a esfera política, construin­
do um projeto popular de desenvolvimento 
para a sociedade. A cidadania plena busca, 
necessariamente, a transformação social. 
Não podemos admitir uma sociedade 
concentradora da riqueza e do poder nas 
mãos de poucos, em detrimento da grande 
maioria do povo, que fica submetido a repar­
tir as migalhas. O diálogo é a chave para que 
as experiências sejam bem-sucedidas. É atra­
vés do diálogo que o saber é colocado em 
comum e a participação se democratiza. 

Os trabalhadores precisam vencer a 
mentalidade de submissão e subserviência. 
Infelizmente, eles estão acostumados a ser 
mandados e a obedecer; quase sempre fo­
ram empregados. Precisam se emancipar. 

É necessário superar o imediatismo e 
aprender a fazer processos. As coisas não 
acontecem de uma hora para outra. O pro­
cesso requer planejamento, persistência e 
clareza. 

O desenvolvimento sustentável deve 
ser estabelecido como padrão. Os empreen­
dimentos econômicos solidários devem pri­
mar pela ecologia, desenvolvimento e sus­
tentabilidade, trazendo melhor qualidade 
devida. 

Deve haver união entre o espírito empre­
sarial e solidário nas experiências de gera­
ção de trabalho e renda. Só assim estabele­
ceremos novos padrões de relacionamento 
no processo produtivo. É importante a orga­
nização de redes de economia popular soli­
dária. A imagem da pessoa que não pode vi­
ver sozinha e precisa do gTUpo precisa ser 
transferida para a necessidade de as experiên­
cias estarem unidas entre si, ganhando for­
ça e fazendo valer sua proposta. 
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Os compromissos assumidos devem ser 
coerentes com a prática e os valores éticos. 

A agregação de valores aos produtos 
agricolas através de agroindústrias é im­
portante meio de desconcentração de ren­
da. É também meio de os agricultores po­
derem comercializar seus produtos dire­
tamente aos consumidores, em feiras e 
mercados. 

Deve haver a formação de redes entre 
os diversos empreendimentos solidários, 
bem como influenciar em toda a cadeia 
produtiva de um determinado produto. 
Dessa forma, poderemos oferecer aos con­
sumidores produtos livres de exploração 
em todo o seu processo produtivo e 
distributivo. 

A parceria com universidades é impor­
tante meio de investir em pesquisa e sis­
tematização, desenvolyimento de plantas 
industriais, novos pr.edutos, estudos de 
mercado, propaganda, qualidade ... 

É necessário mudar a legislação coope­
rativista brasileira a fim de que grupos 
menores (cinco, seis, oito pessoas) possam 
usufruir os benefícios do cooperativismo, 
bem como a legislação fiscal e tributária, 
que ainda pesa sobre os pequenos empreen­
dimentos. 

No campo gerencial, as dificuldades e 
problemas se apresentam com veemência. 
Ligar realismo contextual com transparên­
cia decisória e administrativa não é fácil 
nem passível de seqüência tranqüila de 

macetes. É bom que se apontem também 
alguns aspectos importantes de gerencia­
mento dos empreendimentos solidários 
presentes na literatura sobre o tema (ver 
Gaiger et al. 1999, 1996; revista Proposta, 
n. 75, 1997/98; outros materiais do 
Ccdope). 

Um dos aspectos apontados é o enfren­
tamento da participação democrática e sua 
eficiência em termos de agilização e de 
garantia da dinâmica da ação de coopera­
ção. 

Para optar em direção ao campo da ação 
solidária, não basta a consciência da carên­
cia, do limite do trabalho individualizado, 
do desemprego, da precariedade das rela­
ções de trabalho que apresentam e que nor­
teiam esse caminho. Os resultados eco­
nômicos objetivos e concretos do ramo so­
lidário ajudam, mas não são suficientes, o 
que demanda socialização e convencimen­
to, rituais e simbologias (família, parentes­
co, comunidade, o local/lugar ... ) que mani­
festem um outro vínculo societário, apro­
ximando-se de conceitos universalizantes, 
como democracia, igualdade na diferença, 
cooperação com individualidade. 

Outros principais problemas de geren­
ciamento apontados por analistas e asses­
sores também se fazem presentes, o que 
não é só demérito de emprendimentos so­
lidários, mas das micro e pequenas empre­
sas, solidárias ou não, coletivas ou indivi­
duais: 

• diliculdade de acionar novas linhas de 
produção, agregando valores aos pro­
dutos já existentes; 

• impossibilidade de fazer um cálculo e 
um controle contábil que possa con­
templar os custos gerais, a diferen­
ciação e os processos fragmentados de 

tempo de trabalho dos cooperados; 
• diliculdade para garantir disponibili­

dade de fluxo de caixa no sentido de 
dispor de reserva para saldar dívidas, 
promover uma justa remuneração do 
trabalho; 



• enfrentamento da pocão solidária em 
' , 

concomitância com ~s regras de merca-
do, o qual, de certa fqrma, não é nem um 
pouco adequado ao éolidarismo. Porém, 

' ao mesmo tempo, é iJrn.possível suprimir 
por completo seus 'lressupostos de tro­
ca, de acmnulação, 1 de uma lógica eco­
nômica alienante, f~tichizante e promo­
tora da extração de ~obretrabalho; 

• a mantenção de víhrulos com o Esta-
' do sem permitir a ~statização dos pro-

cessos (regulaçãtj, normatização e 
apropriação); 1 

• atendimento das a~pirações econômi­
cas (competitivida~e, inovação, agili­
dade de decisões) ~om o espírito soli­
dário. Acumular, associar-se, num 
processo concorre~cial, poderá fazer 
parte da economH popular sem dei­
xar se viciar pela clir1âmica capitalis­
ta da necessidade de crescer e 
acumular pela exploração. A dificul­
dade está em hum~izar uma cadeia 
(rede) de relações! que vão desde os 
fornecedores, pas$ando pelos produ­
tores e, desses, p$.ra os consumido­
res. Essa rede con4entrada, empática 
e sinérgica precisa estar constante­
mente realimentaµa, integrada, arn.­
pliada, diversifica<la em termos de in­
formações, trabalhadores, assesso­
res, matéria-prim?, agregações e vín­
culos relacionai$ 13 dialógicos em 
âmbitos locais. 

Alguns teóricos, dyntre eles Nufiez 
(1997), mostrando a 

1
possibilidade de 

contemporaneizar e en&;entar as necessida­
des da acumulação COTijl o associativismo, 
chegam a chamar as açõ1s solidárias de uma 
lógica de acumulação al~rnativa, ou, então, 
de uma nova forma socjal de produção. 
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AB ações econômicas solidárias têm o 
desafio de ligar os saberes seculares de 
atores sociais e culturais com processos 
inovadores em termos técnicos e metodo­
lógicos de ação produtiva (Gaiger, 1999), 
priorizando a cooperação e efetivando ga­
nhos em eficiência, garantindo, assim, a 
própria sobrevivência dos envolvidos e 
grandes benefícios sociais. 

Normalmente, as práticas solidárias se 
dão em âmbito do local/lugar e regional, apro­
veitando de aspectos locacionais, culturais e 
institucionais (públicos) maximizadores do 
processo cooperativo e e econômico. Esse 
enraizamento local' não pode se auto-apoiar. 

Há uma literatura do campo da ação 
solidária que fala da agregação e da ges­
tão em redes desmembradas em células, o 
que implica transcender-se do local, descen­
tralizar, co-participar e democratizar. As 
ações em redes poderão vincular matéria­
pr:ima, produção, comercialização e consu­
mo, todas numa dimensão solidária (Mance, 
1999). O grande desafio está em criar um 
sistema de gerenciamento decmocrático 
que, ao mesmo tempo, contemple especi­
ficidades setoriais e locais; que informe; 
que possa direcionar novas células, enfim, 
que possa fazer do local uma expressão de 
macroestrutura de cooperação solidária e 
eficiente em termos valorativos e econômi­
cos. 

Um outro grande problema/desafio a 
enfrentar é no tocante às demandas de 
recursos externos. Há consciência de sua 
inevitabilidade. Sabe-se que os caminhos 
dos mercados de capitais convencionais de 
injeção de recursos em determinados seto­
res, ao invés de se tornarem solução, cons­
troem problemas, o que nem sempre é fru-
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to de mau gerenciamento desses recursos 
e, sim, de sua metodologia de ação. 

O que se evidencia é uma maior sensi­
bilização de determinados ramos financei­
ros para o campo popular. Experiências em 
outros países demonstram a existência de 
inúmeras agências de financiamento a pro­
jetos solidários e ecológicos.10 Existem ban­
cos fundados com esses objetivos, assim 
como há linhas de créditos estaduais e 
municipais, motivados por gestores públi­
cos comprometidos com o campo da ação 
popular. 

Por mais que sejam formas diferencia­
das e alternativas de ação :financeira - o que 
alivia um pouco o peso do acesso ao capital 
de risco -, a dificuldade está em maximizar 
esses recursos, em compensá-los no âmbi­
to econômico solidário sem cair num vício 
assistencialista e dependente. O fato de 
encontrar mecanismos que não adentrem 
nem para o Estado, nem para o mercado na 
sua expressão atual - alternativa essa que 
alguns chrunam de terceiro setor - não sig­
nifica que não estejam imbuídos de interes­
se público e que também não obedeçam aos 
mínimos processos condutores do mercado 
de capitais. 

A dinâmica da eficiência dos recursos 
deve se manifestar nas experiências de 
geração de renda e emprego para os envol­
vidos, bem como na satisfação e coopera­
ção no âmbito da qualidade, do menor pre­
ço, orientados pelo crescimento e bem-es­
tar coletivo. 

Um outro grande problema/desafio diz 
respeito ao processo de remuneração do 
trabalho. Não há dúvida, o trabalho é a 
questão central nas ações solidárias. Seu 
valor monetário, moral, social, simbólico, 
ético e humano deve ser experienciado, 
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sentido no vivido. Manter, apropriar e agre­
gar espaços de trabalho faz parte da filoso­
fia da ação solidária. A valorização do tra­
balho próprio, expressa na satisfação e na 
remuneração, é algo que tem de se f8.zer 
sentir. 

Não há uma teorização econômica que 
defina parâmetros consistentes para are­
muneração do trabalho solidário. Os 
macetes nem sempre funcionam. AB variá­
veis são muitas e as formas diferenciadas 
de ações também. Cargos, hierarquías, di­
visão do trabalho e de saber, sócios, pro­
prietários, terceirização, contratados, ní­
veis de produtividade individual e setorial, 
necessidade de redução de custos para não 
encarrecer o produto, flexibilidade de ho­
rários e tarefas, responsabilidades e com­
promissos diferenciados, absenteísmo, ne­
gligência, rodízio de tarefas, especialização 
e setorização de tarefas, realocação de tra­
balhadores, dentre muitas outras, manifes­
tam a dificuldade em dar conta dessa ques­
tão da remuneração. 

Não obstante a inexistência e a operância 
de fórmulas para dar conta da racionalização 
na remuneração, o desafio está em congregar 
participação democrática nas decisões e, nes­
sa, da remuneração por excelência, que, ao 
mesmo tempo, motive os trabalhadores e 
maximize o produto do trabalho no mercado. 

A noção de eqüidade deve socializar o 
indivíduo no coletivo. Para tanto, noções 
como trabalho associado (em vez de divi­
são do trabalho), cooperação (em vez de 
hierarquização e divisão de papéis), apren­
dizagem e criatividade (em vez de cumpri­
mento de tarefas), satisfação de necessida­
des (em vez da forma seca e pragmática da 
acumulação de capital) são importantes nos 
âmbitos materiais, ético-culturais e societaís_ 
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Algumas expepências de 
economia popular! solidária em 

construção: projetos 
Alternativos Cwnunitários 

(PAC) na regi.ão d1 Passo Fundo 

A Cáritas no R10 Graiide do Sul mantém 
um Fundo Rotativo Soliflário - FRS - para 
apoio aos PAC, 11 através de um convênio 
com Misereor e KZE da ~emanha." Para 
cada tipo de projeto, sã9 levados em conta 
critérios específicos, de~endendo também 
da realidade de cada lorial. São classifica-

' dos três tipos de projettjs, quais sejam: 
• Emergenciais: açõ~s de socorro ime­

diato, mas que burcam também ser 
iniciativas e~ucatif a~. Grupos em si_­
tuação de nsco d~ vida: combate a 
fome à miséria e~ exclusão social; 

• Proj:tos sociais: d~ caráter social e 
formativo nas áreafs de moradia, saú­
de formação assi~téncia social, cul-

, 1 

tura popular, proq10ção da mulher; 
• Projetos ecoriômicos ou produtivos: 

além de serem soqiais e educativos, 
têm um caráter produtivo e de desen­
volvimento econqmico. Têm como 
objetivo central a Éfe.ração de renda e 
a formação da corjisciência política. 
São: 

i 

.- indústrias - confeccões, industria-
lização de alimebto~ (pequenas pa­
darias, confeitapas, móveis, esto­
farias, serralharia, artesanatos ... ; 

• produção agríco)a - fortalecimento 
da agricultura ffu:ni!iar, da produ­
ção agroecológi~a e de agroindús­
trias; ! 
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"' prestação de serviços - cooperati­
vas de trabalho, limpeza, recicla­
gem, restaura11tes, oficinas ... ; 

" comercialização - transporte, es­
truturação de centrais de venda, 
feiras, etc. 

O trabalho de incentivo e acompanha­
mento dos PAC dá-se com base em alguns 
pressupostos: 

• todo incentivo é concedido através de 
grupos, o fundo não apóia iniciativas 
individuais. O objetivo é incentivar o 
associativismo e a economia popular 
solidária como formas de saídas para 
os problemas, enfrentando-os de ma­
neira coletiva. São elaborados mate­
riais formativos e educativos, tais 
como: Sobrevivência e utopia: os pro­
jetos alternativos comunitários no Rio 
Grande do Sul; Trocando em. miú­
dos;13 Cartilhd sobre economia solidá­
ria;14 Texto-base para organização de 
projetos alternativos comunitários;15 

A economia solidária no Rio Grande 
do Sul: viabilidade e perspectivas, 16 e 
outros. Esses servem tanto para for­
mar como para informar. Além dis­
so, o próprio roteiro de apresentação 
de projetos foi elaborado, inclusive, 
para fazer parte do processo de for­
mação; 

• existem roteiros comuns para a ela­
boração dos projetos: um modelo 
para os projetos sociais e outro para 
os projetos econômicos ou produti-, 
vos. A esses são anexados o Regimen­
to Interno, os termos de cedência de 
espaços para o trabalho, os levanta­
mentos de preços em lojas, etc. O 
orçamento do projeto, que com­
preende parte de investimentos pró-



prios (contrapartida do próprio grupo) 
e parte de pedido ao Fundo Rotativo 
é item que faz parte do próprio rotei­
ro de projeto. Para os projetos de 
desenvolvimento econômico, é exigi­
do estudo de mercado e viabilidade 
econômica; 

• os projetos, após um período de ca­
rência, passam a deve>lver ao Fundo 
Rotativo Solidário os recursos que 
recebcrron, no todo ou em parte. Para 
os projetos sociais, um percentual de 
até 60 %; para os projetos produtivos 
a devolução, é de 100%, mais uma 
taxa fixa de 3%. As parcelas são cor­
rigidas pelo INPC, 17 que, por sua vez, 
corrige um índice próprio do Fundo 
Rotativo mantido pela Cáritas, o FRS, 
a cada dois meses;18 

• o projeto; para receber apoio financei­
ro do fundo, precisa envolver, no 
mínimo, três pessoas. Geralmente, 
os projetos sociais atingem um nú­
mero bem maior de pessoas, ao pas­
so que os de desenvolvimento eco­
nômico produtivo, muitas vezes, não 
conseguem se viabilizar com muitas 
pessoas e, em geral, atingem um 
número mais limitado (três a oito 
pessoas); 

• o grupo precisa ter clareza da propos­
ta participativa e democrática e um 
espírito solidário; 

• a elaboração do projeto e regimento 
interno deve ser feita em conjunto 
pelos participantes do grupo; 

• os PAC buscam mudança nas rela­
ções entre capital e trabalho através 
do incentivo ao trabalho coletivo, 
com rotatividade nas funções de coor­
denarão e gerenciamento; 
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• para garantia da devolução, é feito 
um contrato mútuo entre a Cáritas 
e o grupo, com um aval solidário do 
próprio grupo; 

• todo processo é acompanhado por 
11ma comissão estadual e comissões 
diocesanas de projetos alternativos 
comunitários, bem como pelas equi-: 
pes Regional e Diocesana de Cáritas. 
Há também a participação de outras 
pastorais, como a Comissão Pastoral 
da Terra e a Pastoral Operária. 

Esses projetos estão se concretizando por 
todo o estado do Rio Grande do Sul. Na re­
gião de Passo Fundo, são em torno de 120. 
Alguns deles enfrentam problemas de 
viabilização econômica; outros, problemas de 
relacionamento interno; outros, ainda, a fal­
ta de capacitação e análise de mercado. A co­
ordenação sente a falta de um maior 
envolvimento de institutos de pesquisa e as­
sessoria técnica. A insuficiência de recursos 
humanos para o acompanhamento aos PAC 
também é um dos problemas enfrentados. 

Por fim, cabe salientar que o FRS é um 
instrumento de crédito solidário. Tudo o que 
entra é imediatamente reinvestido em no­
vos projetos. Já foram apoiados com este 
fundo mais de mil projetos no Rio Grande do 
Sul, dos quais mais de cem foram auxiliados 
com o retorno dos recursos dos próprios PAC. 
Esse índice é significativo se analisarmos que 
os critérios da devolução dos valores recebi­
dos foram. se concretizando ao longo dos anos. 
No início, em 1986, os projetos não devolvi­
am nada; depois de alguns anos, passaram a 
devolver de 30 a 40% dos recursos recebidos; 
tempos depois, 70 a 80%, e somente após os 
anos de 1997 e 1999 os projetos produtivos e 
econômicos passaram a devolver 100 o/o do 
valor recebido. 
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A experiê11rcia de 
comercializaçro direta 

Durante a segunda inetade da década 
de 1980 e início da déca8.a de 1990, várias 
experiências de come~cialização direta 
aconteceram no estado po Rio Grande do 
Sul. Mesmo acontecenc!f em regiões dife­
rentes, mantinham-se '.1riculadas através 
de uma coordenação est').dual. Dessa expe­
riência surgiram clivers~f cooperativas que 
uniam produtores rurajs e trabalhadores 
urbanos numa relação 1e troca. 

Em Passo Fundo, 12 !fupos de trabalha­
dores urbanos, juntamerp.t1~ com uma Asso­
ciação de Agricultores d~ São Domingos do 
Sul e oito de Ronda Alt~, mantiveram du­
rante quatro anos (1997la 1990) um proje­
to de Comercialização Díreta entre produ­
tores e consumidores, chamada Coopera­
ção Fraterna Agricultor·es e Operários -
Cofao. Foi uma rica oportunidade de inter­
câmbio de produtos e, aqima de tudo, uma 
experiência concreta de alrticulação e vivên­
cia coletiva. Isso porque ~rodutores e consu­
midores tinham oportur\idades periódicas 
de se encontrar e discutlr os problemas de 
ambas as classes, de rrianeira solidária. 
Mensalmente, uma cortiissão representa­
tiva encontrava-se para Organizar e prepa­
rar todo o processo. 

A experiência chegotj a atingir em tor­
no de quatrocentos trabalhadores urbanos 
e cem produtores rurais. 'jSentia-se a neces­
sidade da criação de um \,ntreposto perma­
nente e de uma estruturra mais aprimora­
da, pois o processo era r~alizado informal­
mente com o mutirão dbs envolvidos nos 
dias em que acontecia ai comercialização. 

No início da década c4' 1990, o processo 
foi substituído pela criação da Cooperativa 
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Mista e de Trabalho Alternativo Ltda. 
Coonalter, que teve um papel importante 
na conscientização da população em vista 
de uma alimentação mais sadia e equilibra­
da. Através de um restaurante que servia 
comida natural e um pequeno entreposto 
de compra e venda de produtos coloniais, 
integrais, fibras e outros em geral, a coo­
perativa manteve-se até meados de 1999. 

A Coonalter tinha como objetivos prin­
cipais: a compra de produtos coloniais e 
agroindustrializados diretamente dos gru­
pos produtores e a revenda para associa­
dos e consumidores em geral de Passo 
Fundo e região; trabalhar a proposta alter­
nativa de produção, comercialização e con­
sumo, a ecologia, a saúde e a cooperação; 
auxiliar as organizações de apoio aos gru­
pos, pastorais e movimentos populares na 
manutenção P investimento no trabalho. 

A galeria da solidariedade em 
Passo Fundo 

Por uma iniciativa da Cáritas Diocesa­
na de Passo Fundo, com o apoio da Dioce­
se de Passo Fundo e da Cáritas Brasileira 
Nacional e Regional do Rio Grande do Sul, 
em 1999 surgiu em Passo Fundo a Galeria 
da Solidariedade. 

A galeria é uma alternativa concreta de 
trabalho e renda. É também uma amostra 
de que a organização dos trabalhadores em 
grupos é capaz de estabelecer relações so­
lidárias na produção e comercialização, 
ajudando, assim, a construir uma economia 
popular solidária, dentro de um projeto de 
trabalho que estabeleça como padrão o 
desenvolvimento sustentável. 

A Galeria da Solidariedade procurou 
inspiração em experiências já consolidadas 



ou em consolidação, uma das quais se si­
tua na região central do estado, com sede 
no município e diocese de Santa Maria/RS. 
É o shopping do cooperativismo. Consiste 
na organização de um conjunto de grupos 
que mantêm no centro da cidade um pon­
to de venda comum para seus produtos, 
barateando custos e apostando no coopera­
tivismo como forma de avançar na propos­
ta coletiva. Algumas pessoas atendem no 
ponto de venda. 

Através da Cooesperança, uma coope­
rativa criada em 1989, a Ação Social Dio­
cesana de Santa Maria articula mais de 
quarenta grupos e mantém também uma 
feira aos sábados e um posto de venda per­
manente no "terminal de comercialização". 
Este local é um centro de comercialização 
que, além das feiras, abriga e articula a 
comercialização permanente, a realização 
de feirões coloniais e feira estadual anual 
do cooperativismo. 

Em Passo Fundo, a Galeria da Solida­
riedade, organizada no ano de 1999, passou 
a funcionar com um conjunto de oito lojas 
de economia popular solidária, com produ­
ção e comercialização associada, organiza­
das em forma de condomínio, com regi­
mento interno individual em cada loja e 
um regimento interno do condomínio. O 
espaço não é cedido de forma paternalista. 
Os grupos associativos que o utilizam, além 
de terem o compromisso de manter as con­
tas do condomínio e a conservação do imó­
vel, contribuem com um pequeno aluguel 
à proprietária do imóvel, que é a Cáritas 
Diocesana, que, por sua vez, investe os 
recursos no atendimento da população ex­
cluída. 

As lojas estão distribuídas em diversos 
ramos, de forma que cada uma delas cum-

-(__ 77 

pre uma função importante na galeria, 
servindo de âncora para as outras. Um dos 
pontos estratégicos na organização do pro­
jeto foi proporcionar um espaço onde as 
pessoas pudessem se encontrar e adquirir 
os produtos de que necessitam para sua 
vida e suas casas. 

Ao todo são 13 grupos envolvidos nas 
lojas fixas, atingindo 62 trabalhadores, e 
mais 15 grupos na loja de artesanato, en­
volvendo em torno de 114 mulheres e qua­
tro entidades ou organizações que utilizam 
mensalmente a loja para exposições. Dia­
riamente, atuam dentro da galeria 19 pes­
soas, entre associados prestadores de ser­
viço e contratados; ao todo são 176 pessoas 
envolvidas. 

A Galeria da Solidariedade quer: 
• unir através das experiências de ge­

ração de trabalho e renda o espírito 
empresarial e o solidário, estabele­
cendo novos padrões de relaciona­
mento no processo produtivo; 

• ser uni local de amostra permanente 
de diversas experiências na área da 
economia popular e solidária, servin­
do como espaço de consolidação e re­
forço dos princípios cooperativistas; 

• servir como ponto de articulação en­
tre os diversos PAC rurais e urbanos, 
primando pela ecologia, desenvolvi­
mento e sustentabilidade, trazendo 
uma melhor qualidade de vida e uma 
melhor organização dos grupos atra­
vés de redes de produção e comercia­
lização; 

• gerar postos de trabalho em toda a 
cadeia produtiva, distributiva, consu­
mo e prestação de serviços. 

Além do caráter associativo dos grupos 
que fazem parle da galeria, ela está propor­
cionando uma integração maior entre os 
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diversos projetos. Em m~nos de um ano de 
funcionamento, já se p+rcebe uma ajuda 
mútua entre os divers~s setores envolvi­
dos; vislumbra-se a pos$ibilidade de com­
pras coletivas da matéri(l-prima das diver­
sas padarias; esgotam-sf as possibilidades 
de compras entre os grtjpos participantes 
da galeria antes de busl:ar produtos fora; 
abrem-se possibilidades ~oncretas de divul­
gação e marketing; favo~ece-se a organiza­
ção para a participaçãolem feiras e even­
tos de maneira coletiva; 9 atendimento das 
lojas é feito de maneira ~artilhada; condi­
ções e preços especiais eiitre os grupos, fei-

' ra ecológica e instituiç~es de assessoria/ 
apoio, etc. 

', 

A cooperação nai produção e 
' 

comercializaçãQ ecológica: 
produtor e consumidor se 

encontrli.m 
', 

A questão da retomadia da produção eco­
lógica e conseqüentes utilização e comer­
cialização de produtos a.jimentícios de ma­
neira ecológica, a princí:Pio, não traz nada 
de novo. É a coisa mais antiga da história 
da humanidade, vindo desde que o ser hu­
mano descobriu uma majleira de utilizar os 
recursos naturais atravéS da produção agrí­
cola. O que está se fazel]ldo hoje com a re­
tomada da produção de :alimentos de ma­
neira ecológica caracteriza-se, entre ou­
tras, como uma maneir~ de tentar fazer a 
produção como se fazia quando se produ­
zia.sem a interferência dos químicos, mes­
mo com a utilização de tnáquinas e algu­
mas técnicas chamadas 'modernas. 

Na década de 1980, la grande euforia 
provocada pela utilizaçãb dos químicos co-

meçou a tornar-se preocupação. A devas­
tação da vida do planeta, o alto índice de 
intoxicações no campo e na cidade, os da­
nos ambientais, a carência da água potá­
vel, o grande êxodo rural e o inchaço das 
cidades sem infra-estrutura, etc. levaram 
ao surgimento de um novo paradigma das 
sociedades modernas: a sustentabilidade. 

A agricultura brasileira está cada vez 
mais dependente de grandes grupos eco­
nômicos. A ilusão da modernização trou­
xe para os trabalhadores rurais a depen­
dência econômica e tecnológica. As práti­
cas alternativas, que nunca deixaram de 
existir, estão se fortalecendo na chamada 
agricultura alternativa, que, de uma idéia 
de poucos, passou a ser mna curiosidade de 
muitos e, logo, tornou-se um movimento 
crescente. 

As tendências para o terceiro niilênio 
apontam para dois paradoxos: de um lado, 
ampliar vertiginosamente a demanda e o 
consumo de alimentos produzidos ecologi­
camente1!:1 e, por outro, a utilização da en­
genharia genética produzindo alimentos 
modificados geneticamente. 20 

Os mercados .mundiais estão cada vez 
mais exigentes; a consciência e preocupa­
ção com a sustentabilidade do planeta cres­
cem não só entre militantes dos movimen­
tos ecológicos (produtores e consumidores), 
mas também em nível dos próprios gover­
nos. Por outro lado, a interferência da en­
genharia genética está tecendo uma ten­
dência de que os grandes empreendimen­
tos agrícolas se "modernizem", buscando, 
através da dominação e controle de gran­
des multinacionais, a agricultura com base 
no domínio das sementes através das se­
mentes transgênicas. 21 
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Outra preocupação é com relação à bio­
diversidade. A introdução de sementes 
transgênicas coloca em risco a possibili­
dade da manutenção de milhares de tipos 
de sementes e espécies, hoje sendo resga­
tadas pelas organizações e produtores eco­
logistas. A perda da competitividade em 
nível internacional é ameaçada e, com isso, 
há uma maior dependência de nossos tra­
balhadores da agricultura, um poder aqui­
sitivo muito menor, tendo em vista que a 
produção e consumo dos transgênicos vão 
fortificar ainda mais as grandes multina­
cionais dos químicos e dos venenos. Para 
os agricultores, resta o risco da perda de 
mercado para os seus produtos e, para os 
consumidores, a ingestão de alimentos 
com substâncias de efeitos ainda desconhe­
cidos. 

A agricultura orgfu;rica busca unir a ciên­
cia com as práticas populares. Pode-se cons­
tatar que a produção orgânica incorpora 
elementos extremamente condizentes com 
a agricultura familiar, cuja base de produ­
ção pode ser direcionada para essa fatia de 
mercado, aproveitando as tendências detec­
tadas em beneficio do fortalecimento da 
agricultura familiar em toda sua diversida­
de, sendo reforçadas, ainda, suas organiza­
ções, tanto econômica como socialmente. 

A partir da experiência dos agricultores 
ecologistas do Rio Grande do Sul, organi­
zados em associações, podemos destacar 
que existe sempre um motivo claro que 
leva o agricultor à produção de maneira 
ecológica. Evidentemente, esse motivo 
pode variar de acordo com o maior ou me­
nor interesse que o produtor possui e da 
sua relação com outros produtores e enti­
dades. 

Entre as motivações identificamos: 
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• a questão política: percebe-se que 
muitas coisas precisam ser mudadas 
no Brasil e, dentre elas, uma é a in­
fluência que as multinacionais têm 
no país. Precisamos ter claro que a 
utilização de químicos e agrotóxicos 
"engorda" cada vez mais as grandes 
indústrias dos químicos, que, muitas 
vezes, são também donas dos labora­
tórios de remédios (produzem o vene­
no e também o remédio). Então, a 
decisão política de retomar o proces­
so produtivo de maneira ecológica 
quer acabar com a dependência a es­
sas multinacionais; 

• a questão da saúde: de repente, o 
agricultor se vê diante de uma contra­
dição: percebe que está utilizando ve­
nenos e químicos há várias décadas e, 
num determinado momento, até ga­
nhou algum dinheiro com a utilização 
dos químicos, porém sua saúde está 
acabada. Crianças nascem com ano­
malias genéticas, vítimas de agrotóxi­
cos; o córrego que passa nos fundos de 
sua casa, onde ele pescava os seus 
jundiás e lambaris, não tem mais pei­
xe, está todo poluído e cheio de larvas 
de pernilongos, borrachudos, etc., ele 
não tem mais água potável; o dinhei­
ro que recebeu pela produção está 
gastando com a saúde. Precisa mudar 
e percebe que ainda há tempo; 

• a questão econômica: geralmente, 
quem parte para a produção ecológi­
ca de alimentos apenas por motivos 
econômicos tem uma visão parcial da 
proposta; se não receber uma respos­
ta imediata, desiste. Geralmente en­
tram para a produção ecológica por­
que vêem nela um mercado possível 



e gerador de maiqr renda_ O motivo 
econômico precisa) necessariamente, 
estar em consonâricia com os demais, 
pois quem busca d n1otivo econômico 
isoladamente não fesiste, em vista de 
os resultados não serem imediatos_ 

Esses são alguns dos ~rincipais motivos 
que levam um agri_cult~r a retomar a pro­
dução ecológica_ E eviµente que podem 
estar articulados, influ~nciando como um 
todo o processo. 1 

A organização passai a ser, então, a pa­
lavra-chave, seja comd associação, seja 
como cooperativa, ou de lontra forma. Essa 
organização, além de p~ssar pelo agricul­
tor, passa também pelai consumidor, que, 
também preocupado corfi sua saúde e a do 
planeta, começa a procUrar cada vez mais 
os alimentos isentos de iquímicos. 

A ação coletiva gatjha, assim, uma 
amplitude bem maior viSto que deixa de ser 
apenas uma questão da produção (do agri­
cultor produtor) para se!tornar uma ques­
tão de consumo (tanto p<)r parte do próprio 
produtor que consome $eu produto como 
por parte do trabalhado~ urbano que con­
some o produto produzido pelo agricultor). 

As experiências de pr©dução e comercia­
lização de produtos ecológicos de maneira 
associativa proliferam :Por todo o Brasil. 
Hoje existem experiênci~s bem-sucedidas 
em muitos estados, deptre eles, no Rio 
Grande do Sul, como, p~r exemplo: a coo­
perativa Ecológica Coolméia, de Porto Ale­
gre, além de manter um ~ntreposto de ven­
da de produtos ecológico$ in natura, indus­
trializados e através de] u.m restaurante, 
mantém duas feiras em Piraças aos sábados, 
com uma boa clientela; :em Passo Fundo, 
há o Fórum de Agroecol~gia, formado por 
dez associações de pequienos agricultores 
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ecologistas e cinco entidades - Cáritas 
Diocesa,22 Cetap,2J PR,24 Coonalter, Gesp/ 
AT, 25 que mantêm todos os sábados pela 
manhã uma feira de produtos produzidos 
ecologicamente, desde abril/98, com uma 
excelente participação e aceitação por parte 
de produtores e consumidores. 

A partir da feira de Passo Fundo, sur­
giram mais cinco em municípios da região: 
Casca, Ibiraiaras, Getúlio Vargas, Tapeja­
ra, Sananduva. Essas feiras enfrentam 
reações por parte de setores que vêem 
nesse processo crescente uma ameaça aos 
seus interesses. As experiências estão ar­
ticuladas entre si, formando redes em ní­
veis regional, nacional e internacional. 
Apesar das resistências, ganham propor­
ções e se tornam uma tendência mundial. 

Além de manter as feiras ecológicas, es­
sas organizações trabalham na perspectiva 
da criação de novas alternativas e produtos. 
Como exemplo, citamos a produção de soja 
orgânica, que é exportada para países como 
Japão, Estados Unidos e França, garantin­
do, inclusive, um preço melhor para os pro­
dutores. Essas organizações garantem sua 
credibilidade através de Comissões de ética 
e acompanhamento técnico permanente em 
todo o processo produtivo e distributivo, per­
mitindo também o acesso do consumidor a 
esse controle. 

Considerações finais 

Enfim, temos claras inúmeras dificulda­
des e estrangulamentos, bem como o de­
safio da possibilidade e da utopia que se 
está construindo. As ações solidárias são, 
acima de tudo, ações pedagógicas que pres­
supõem envolvimento, reflexão e avalia­
ção, consciência também pela experiência, 



projeto político e societal transformador, 
constante dialogicidade com os atores en­
volvidos e com a contemporaneidade. 

O que se busca, acima de tudo, é gerar 
renda e trabalho para as vitimas dos proces­
sos políticos e econômicos de exclusão e/ou 
inclusão marginalizada. Se disso surgir uma 
sociedade alternativa (é bom que se evitem 
os encaixes e, de preferência, reencaixes!), 
não é obra do acaso; é fruto de pressupos­
tos filosóficos e socictais de ação valorativa 
da democracia, da solidariedade, da coope­
ração, da verdadeira promoção das liberda­
des individuais e coletivas mediatizadas 
pelas condições materiais, culturais e éti­
cas de organização da vida. 

Hoje, fala-se em pequenos empreendi­
mentos econômicos solidários. Já se tem, no 
entanto, amostras de que esses empreen­
dimentos estão marcando referências e for­
mando redes; começarri, com isso, a ganhar 
forças e amplitude regional, estadual; for­
mam redes; influenciam econômica e poli­
ticamente. Tornam-se atores cada vez mais 
importantes no processo de transformação 
das relações de dominação entre o capital 
e o trabalho para relações de autogestão. 

Notas 

Há inú1ueras criticas bem como polêmicas em tor­
no de conceituações e pressupostos transforma­
dores do real no que tange a cooperativas, associa­
ções de produtores e de consumidores. da chama­
da "economia da comunhão", etc. Porém. adentrar 
nessa questão toda, além de nossa imensa dificul­
dade. estarta nos desviando de nosso oqjetivo. 

Há um corpo teórico que avança muito nesse âm­
bito. seja no viés analítico-descritivo, como é o caso 
das análises da Cârttas {os Projetos Alternativos 
Comunitârtos - PACs). seja no âmbito da análise fi­
losófica, econônlica e social. Nesse sentido, apenas 
para elencar alguns, ver Euclides André Mancc 
(1999) e vários textos disponiveis na inten1et: 
v.rww.milcnio.com.br.mance): inúmeros textos de 
Luiz h1ácio Gaiger. do Paul Singer; vârtos nú.meros 
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da revista Proposta (Fase). dos Cadernos Cedope 
(Urrisinos), da Rede Unitrabalho. da Câritas Brasi­
leira, textos da revista Contexto & Educação (Uni­
jui). ben1 como há uma literatura estrangeira (prin­
cipalmente italiana e francesa) que já chega ao 
nosso meio sobre o tema. 

Trecho de uni pronunciarnento de dom Jayme 
Che111ello. bispo diocesano de Pelotas/RS. em dis­
curso de abertura ao III Congresso Estadual de Cá­
ritas, em 1984, em Porto.Alegre. 

Brilhantes análises sobre econo1nia 1noral e expe­
riência social encontram-se em E. Thompson, Se­
nhores c caçadores. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1987; Costumes em comum: estudos sobre a cul­
tura popular tradicional. São Paulo: Companhia 
das Letras. 1998. 

Ver C. Sarti. A família como espelho. Campinas: 
Autores Associados. 1996. 

O liberalismo econômico clássico fala em coopera -
ção no sentido da solidariedade social pela depen­
dência n1útua que a divisão do trabalho cria na 
empresa industrial. con10 instrumento maximiza­
dor da especialidade. da produtividade, da habili­
dade. da inversão da n1áquina. aiubos processos 
adequados ao dinamismo técnico, en1 correspon­
dência con1 o modelo produtivista. Esse sentido da 
cooperação Clia hierarquias, burocratiza. não de­
mocratiza nada a não ser o lucro entre donos dos 
meios de produção e as perdas para os que expõem 
no mercado sua força de trabalho. 

Avaliaçôes de projetos solidários, tanto os promo­
vidos por Câritas con10 por ONGs. cooperativas, 
etc., demonstram isso, ou seja. o vetor solidário 
pode se to1nar solitário se não vier acompanhado 
de uma racionalidade empresarial. Ver sobre isso 
Ga:iger (1994), Razeto (1990), Bertucci (1996). 

O n1eio nrral é expressivo dessa vinculação entre 
racionalidades e temporalidades que se crnzam 
pelo viés do trabalho e das relações en1presartais. 
O vínculo do camponês com as agroindústrias. a 
expansão das práticas produtivas industriais do 
setor coureiro-calçadista (bola, tênis, tecidos) para 
o meio rural manifestam essa apropriação de um 
mw1do cultural e social viabilizador da acumula­
ção de capital urbano-industrial. 

Essa ação local busca aproveitar recursos disponí­
veis no local (têcnicas, matéria-prima, infra-estru­
hrra, assessorias, agentes produtivos e 1nercantis). 
o que nem sempre significa rp1c sejam os 1:nais 
eficientes; eficazes. Determinados processos de 
trabalho que envolvem a agrtcultura fanliliar são 
expressivos dessa questão. A abertura para a per­
cepção e absorção/apropriação de novos referen­
ciais, sen1 prejudicar saberes e reduzir a força de 
trabalho, é ft.mdamental para enfrentar os meca­
nismos concorrenciais de mercado, pois esse, em 
sua dinãnlica geral. não se encerra no local. 

10 Para uma análise das agências financeiras que es­
tão voltadas para a ação solidária. ver Mance 
(1999). Caliari (1998). 
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11 Cf. Câritas Brasileira do Rfl· Cadenlo de Formação, 
n.!.15. 1 

' 12 Atualmente, a Cãritas B~asileira/Rio Grande do 
Sul está iniciando o 51 aÇordo com estas entida­
des. O primeiro convênio foi em 1986. 

13 CÂRITASREGIONALRS.1valiaçãodosPACsnoRS. 
Tr?cando em miúdos. 19~. 

1-t CARITAS BRASILEIRA RECHONAL RS. Econon1ia 
so_lidária e as novas relaçõfs. 1998. 

15 CARITAS BRASILEIRA REGIONAL RS. Texto-base 
para organização de Proj~tos Alten1ativos Con1u-
nitários. 1999. ~ 

16 GAIGER. Luiz Inácio e o os. A economia solidária 
no RS: viabilidade e persp ctivas. 1999. 

17 INPC - Índice Nacional ~9 :i-eços ao Consumidor. 
um dos menores indices ~acionârios que existem 
no Brasil: e medido cOm 'ase no poder de consu -
~o da população com r~da até oito salários nri-

18 =º~·Fundo Rotativo Sjlidário. No momento da 
liberação do recurso par~ auxiliar na viabilização 
de algum projeto. a porcehtagem a ser devolvida é 
transformada em (x) FR51. tomando-se o valor da 
FRS daquele dia. Quando lo grupo vai efetuar a de­
volução das parcelas, s9p1esmente é multiplica­
da a quantidade de FRS fielo valor (índice} da FRS 
do dia da devolução. j 

1., O alimento produzido eco~ogicrunente é aquele tra­
balhado organicamente. ü alimento orgãnico não 
recebe. na sua produçãq e industrialização. ne­
nhuma interferência de ipsumos químicos e sin­
têticos. nem aplicação del3b$J"Otóxicos, nem a mu­
dança genética em sua s~ente. 

20 São os organismos modiiJ.cados geneticillllente -
OMG. os chamados "tran.$cgénicos". 

21 Os produtos .. transgêni~os~ são resultantes de 
uma intervenção da ciên~ia que possibilita trar1s­
portar elementos próprio$ de uni ser vivo para ou­
tro que não seja de mes$a característica genéti­
ca. Possibilita, assim, altefações genéticas entre os 
seres. A transgênese conji.o ciência ê utilizada hã 
algun1 tempo na produçã<ji de medicamentos. A in­
sulina. por exemplo, utilizada no tratrunento de 
diabéticos, que têm diftct.lldades de produzir a in­
sulina naturalmente em ~eu organisn10. é fruto da 
transgenia. A diferença* utilização de produtos 
transgénicos em medicapientos e nos alimentos 
está em que, após a procfução. os n1edican1entos 
sofren1 um processo no qt.j.al os gens são mortos. ao 
passo de que. nos alimen~os, os gens pem1anecem 
vivos . .As pesquisas, porêql, ainda não são suficien­
tes para garantir que estjls mudanças das carac­
terísticas genéticas fund{m1entais de um ser vivo 
com a interferência de gfns de outro ser vivo de 
espécie diferente (por exemplo. soja com ratos) não 
tragam para as pessoas ~animais que se aliinen­
tam com este alimento n1udanças em sua carga 
genética. No caso de eslta mudança realrnente 
acontecer, não podemos Prever as conseqüências. 

' 

22 Cáritas Diocesana de Passo Fundo: entidade da 
Igreja da Diocese de Passo Fundo há mais de 27 
anos atuando na área da promoção hun1ana. for­
mação. assistência social e emergencial. Na última 
dêcada, tem concentrado sua atuação na organi­
zação de grupos associativos e cooperativos em vis­
ta de unia econonlia popular solidária. atravês de 
grupos de alternativas para a geração de renda no 
campo e na cidade. 

23 Cetap ê uma Organização não governamental -
ONG- ligada aos 1novimentos sociais e populares 
do Rio Grande do Sul. Trabalha desde 1986 co111 
assessoria. formação e capa.citação de agricultores 
fruniliares e assentados em projetos de desenvol­
vimento rural sustentável com base na agroecolo­
gia. 

21 PR - Pastoral Rural - atua junto a pequenos agri­
cultores e juventude rural. En1 Passo Fundo, aju­
da a manter a Escajur - Escola Alternativa para a 
Juventude Rural. Atua na formação integral dos 
jovens rurais e pequenos agricultores. 

is GESP / AT - Gntpo Ecológico Sentinela dos Pampas 
- Amigos da Terra. Funcionando desde 1983. de­
senvolve um trabalho junto à população, pro­
curando conscienti7,.á-la da importância de preser­
var o meio arnbiente e apontando alterna.tivas para 
isso. 
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